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Objetivo

Demonstrar que há uma relevante diferenciação de 
interpretação quanto ao art. 23, §1º-B da Lei nº 
11.445, de 2007, alterada pela Lei nº 14.026, de 
2020, no que tange à possibilidade de alteração da 
figura da entidade reguladora, retirando-a do 
espectro de vontade do prestador de serviços das 
atividades-fim.



Material e métodos
Lei 11.445, de 2007, alterada pela Lei nº 14.026, de 2020

Art. 23 [...]
§ 1º-B. Selecionada a agência reguladora mediante 
contrato de prestação de serviços, ela não poderá 
ser alterada até o encerramento contratual, salvo se 
deixar de adotar as normas de referência da ANA ou 
se estabelecido de acordo com o prestador de 
serviços. 



Material e métodos

Método dialético
Tese: enquadramento da entidade reguladora como 
o prestador de serviços referido no art. 23, §1º-B da 
Lei nº 11.445, de 2007, alterada pela Lei nº 14.026, 
de 2020
Antítese: enquadramento do prestador de serviços 
de atividades-fim como o prestador de serviços 
referido nesse dispositivo legal. 



Resultados e discussão

Argumentos favoráveis à tese: 
1) quem define o regulador é o titular, conforme o 
art. 9º, caput, II da Lei nº 11.445, de 2007:
Art. 9º  O titular dos serviços formulará a respectiva política 
pública de saneamento básico, devendo, para tanto:
II - prestar diretamente os serviços, ou conceder a prestação 
deles, e definir, em ambos os casos, a entidade responsável 
pela regulação e fiscalização da prestação dos serviços 
públicos de saneamento básico; 



Resultados e discussão
Argumentos favoráveis à tese: 
2) a NR 4, da ANA, definiu como um dos 
instrumentos de delegação de atividade 
regulatória o contrato, conforme o art. 6º, 
parágrafo único:
Art. 6º O titular deve definir a ERI responsável pela regulação 
dos serviços de saneamento básico, independentemente da 
modalidade de prestação dos serviços.
Parágrafo único. A atribuição de competência à ERI deve ser 
formalizada por lei, contrato ou instrumentos congêneres, que 
explicitará a forma de atuação e a abrangência das atividades a 
serem desempenhadas pelas partes envolvidas.



Resultados e discussão
Argumentos favoráveis à tese: 
3) deixar a escolha do regulador pelo regulado 
seria incoerente, pois o regulado, ao se sentir 
“incomodado”, trocaria o regulador.



Conclusões
Leitura correta do art. 23, §1º-B da Lei nº 11.445, de 
2007, com a redação dada pela Lei nº 14.026, de 
2020:
Art. 23 [...]
§ 1º-B. Selecionada a agência reguladora mediante contrato 
de prestação de serviços (que é dos instrumentos de 
delegação, conforme o art. 6º, parágrafo único, da NR 4), ela 
não poderá ser alterada até o encerramento contratual, salvo 
se deixar de adotar as normas de referência da ANA ou se 
estabelecido de acordo com o prestador de serviços 
(prestador de serviço de regulação, que é a agência, e 
lembrando que um dos partícipes do “acordo” é o titular).
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